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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS. SISTEMA PRESIDENCIALISTA.
RECURSO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu habeas corpus
impetrado para cassar acórdão desfavorável aos recorrentes, condenados por infração ao
art. 305, caput, do Código Penal Militar, à pena de 4 anos e 8 meses de reclusão, em
regime inicial semiaberto.
2. O impetrante alega nulidade na inquirição das testemunhas, realizada
predominantemente pelo juiz instrutor e pelo Conselho Permanente de Sentença, em
violação ao art. 212 do Código de Processo Penal, requerendo a nulidade dos atos
praticados após a oitiva da primeira testemunha de acusação.
3. No agravo regimental, os recorrentes reiteraram os mesmos fundamentos utilizados na
impetração do habeas corpus.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a inquirição de testemunhas pelo juiz
instrutor e pelo Conselho Permanente de Sentença, em detrimento do disposto no art. 212
do Código de Processo Penal, acarreta nulidade dos atos processuais subsequentes.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, inexistindo novos
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, o recurso não deve
ser conhecido.
6. A inquirição de testemunhas no âmbito da Justiça Militar segue o sistema
presidencialista, conforme o art. 418 do Código de Processo Penal Militar, prevalecendo
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sobre o art. 212 do Código de Processo Penal, devido às peculiaridades do âmbito
castrense.
7. A nulidade suscitada é relativa e depende da comprovação de prejuízo, o que não foi
demonstrado no caso em exame.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A inquirição de testemunhas pelo juiz instrutor e pelo Conselho
Permanente de Sentença, no âmbito da Justiça Militar, segue o sistema presidencialista,
conforme o art. 418 do Código de Processo Penal Militar. 2. A nulidade relativa
decorrente da inobservância do art. 212 do Código de Processo Penal exige a
demonstração de prejuízo para ser reconhecida."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 212; CPPM, art. 418.

STJ, AgRg no HC 841050/ES, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, DJe 11.11.2024; STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS. SISTEMA PRESIDENCIALISTA.
RECURSO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu habeas corpus
impetrado para cassar acórdão desfavorável aos recorrentes, condenados por infração ao
art. 305, caput, do Código Penal Militar, à pena de 4 anos e 8 meses de reclusão, em
regime inicial semiaberto.

2. O impetrante alega nulidade na inquirição das testemunhas, realizada
predominantemente pelo juiz instrutor e pelo Conselho Permanente de Sentença, em
violação ao art. 212 do Código de Processo Penal, requerendo a nulidade dos atos
praticados após a oitiva da primeira testemunha de acusação.

3. No agravo regimental, os recorrentes reiteraram os mesmos fundamentos utilizados na
impetração do habeas corpus.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se a inquirição de testemunhas pelo juiz
instrutor e pelo Conselho Permanente de Sentença, em detrimento do disposto no art. 212
do Código de Processo Penal, acarreta nulidade dos atos processuais subsequentes.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, inexistindo novos
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, o recurso não deve
ser conhecido.

6. A inquirição de testemunhas no âmbito da Justiça Militar segue o sistema
presidencialista, conforme o art. 418 do Código de Processo Penal Militar, prevalecendo
sobre o art. 212 do Código de Processo Penal, devido às peculiaridades do âmbito
castrense.

7. A nulidade suscitada é relativa e depende da comprovação de prejuízo, o que não foi
demonstrado no caso em exame.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A inquirição de testemunhas pelo juiz instrutor e pelo Conselho
Permanente de Sentença, no âmbito da Justiça Militar, segue o sistema presidencialista,
conforme o art. 418 do Código de Processo Penal Militar. 2. A nulidade relativa
decorrente da inobservância do art. 212 do Código de Processo Penal exige a
demonstração de prejuízo para ser reconhecida."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 212; CPPM, art. 418.

STJ, AgRg no HC 841050/ES, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, DJe 11.11.2024; STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de JOAO PAULO
BARROSO DA SILVA ou JOAO PAULO BARROSA DA SILVA e JONATHAN
WILLIAM DIAS DE PAULA contra decisão da minha lavra às fls. 373-376 na qual não
foi conhecido o  impetrado no intuito de cassar o acórdão que lhes foihabeas corpus
desfavorável em razão de terem sido condenados como incursos no art. 305,  docaput
CPM à pena de 04 anos e 08 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto.
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O impetrante alega, em síntese, a ocorrência de nulidade acarretadora de
prejuízo a defesa, eis que a inquirição das testemunhas se deu predominantemente pelo
juiz instrutor e pelo Conselho Permanente de Sentença, em vulneração ao disposto no art.
212 do CPP. Requer, inclusive liminarmente, suspender a ação penal. No mérito, a
nulidade de todos os atos praticados após a oitiva da primeira testemunha de acusação,
com o retorno dos autos para que seja feita nova instrução probatória.

No agravo regimental interposto às fls. 381-389 os recorrentes se limitaram a
reproduzir os mesmos fundamentos utilizados para sustentar a impetração do ,mandamus
como exposto acima.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos, haja vista a 
ausência de formulação de novos argumentos suscitados pelos recorrentes aptos a 
ocasionarem sua alteração.

Nenhum argumento inédito foi ventilado, sequer indiretamente.

Ora, é pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que inexistentes
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, o recurso
não deve ser conhecido. A propósito:

 
Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre

ao agravante impugnar especificamente todos os fundamentos
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a decisão
pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do Superior Tribunal de
Justiça). Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos na
inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser conhecido."
AgRg no HC 841050/ES - Quinta Turma - Relatora Ministra Daniela
Teixeira - DJE de 11.11.2024.

 
 

Ademais, a presente impetração investe contra acórdão, funcionando como
substituto do recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser conhecida.

A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião
Reis Júnior, julgado em , e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do10/06/2020
AgRg no HC 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em ,27/03/2020
consolidaram a orientação de que não cabe  substitutivo ao recursohabeas corpus
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
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Ainda que superadas as duas questões preliminares postas acima, não
vislumbrei a presença de coação ilegal que desafie a concessão da ordem de ofício, nos
termos do parágrafo 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Na decisão acima referida, expus os fundamentos restantes da denegação da
ordem, os quais incorporo como razões de decidir neste voto:

 
"(...) Cinge-se a controvérsia acerca de possível nulidade

oriunda da violação ao sistema acusatório, em razão da inobservância
pelo juízo de primeiro grau da ordem de perguntas segundo o art. 212 e
seu parágrafo único do Código de Processo Penal. Sobre o tema,
importa frisar que o Supremo Tribunal Federal possui firme posição no
sentido que a nulidade suscitada é relativa, de forma que o seu
reconhecimento depende da comprovação do prejuízo sofrido por quem
a alega. (...) No que diz respeito especificamente ao sistema de
inquirição no âmbito da Justiça Militar, ainda persiste o sistema
presidencialista em detrimento do sistema do , introduzido pela Lei nº
11.690/08, por força do art. 418 do Código decross examination
Processo Penal Militar. Por se tratar de dispositivo específico, este deve
prevalecer em detrimento do disposto no art. 212 do Código de
Processo Penal, eis que se trata de escolha do legislador pautada nas
peculiaridades inerentes ao âmbito castrense. Este Tribunal Superior já
teve oportunidade de se manifestar recentemente sobre o tema,
consoante se vê pelo seguinte aresto: RECURSO ESPECIAL E
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL MILITAR
E DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR. CONCUSSÃO EM
SERVIÇO (EDEVALDO) E CONTRABANDO DE CIGARROS
(WELITON). RECURSO ESPECIAL DE WELITON. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 212, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP; 311 E
312, AMBOS DO CPPM; 1º E 334-A, AMBOS DO CP; E 102 DO
CPM. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO DEPOIMENTO DAS
TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO POR CONTA DO
MAGISTRADO TER INICIADO AS PERGUNTAS. TESE DE
VIOLAÇÃO AO SISTEMA ACUSATÓRIO VIGENTE. NÃO
OCORRÊNCIA. IDÔNEA APLICAÇÃO DO VIGENTE ART. 418
DO CPPM. INVIABILIDADE DE APLICABILIDADE
SUBISIDIÁRIA DO CPM DIANTE DA EXPRESSA PREVISÃO
LEGAL. ART. 3º DO CPPM. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1º E 334-A,
AMBOS DO CP. (...) [...] 2. O fundamento aplicado pela Corte de
origem não merece reparos, haja vista a Lei n. 11.690/2008 que alterou
a redação do art. 212 do Código de Processo Penal não ter alterado a
redação do art. 418 do Código de Processo Penal Militar. Não há
ilegalidade na adoção do sistema presidencialista de inquirição de
testemunhas pela Justiça castrense. 3. Houve estrita observância à regra
insculpida no art. 418 do Código de Processo Penal Militar, o qual,
encontra-se válido e regulamenta o sistema presidencialista de
inquirição, em que o Juiz auditor pode inquirir, diretamente, as
Testemunhas, exercendo, ainda, a função de intermediar os
questionamentos realizados pelos Juízes Militares, procuradores,
assistentes e advogados das partes, não havendo, notadamente diante da
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existência de comando expresso, falar . em aplicação subsidiária do
Código de Processo Penal 4. Havendo regulamentação expressa no
Código de Processo Penal Militar, relativa ao poder de inquirição do
Juiz auditor, inviável a aplicabilidade subsidiária do Código de
Processo Penal, haja vista a exegese do art. 3º do CPPM, que disciplina
que somente os casos omissos devem ser supridos pela legislação de
processo penal comum. 5. Ainda que assim não o fosse, segundo a
jurisprudência desta Corte, continua sendo possível ao magistrado
indagar as testemunhas durante a instrução, diante do impulso oficial do
processo. Com efeito, a jurisprudência desta Corte de Justiça, no
sentido de que a inquirição das testemunhas pelo Juiz, antes que seja
oportunizada às partes a formulação das perguntas, com a inversão da
ordem prevista no art. 212 do Código de Processo Penal, constitui
nulidade relativa, que exige a demonstração do efetivo prejuízo,
conforme o disposto no art. 563 do mesmo Estatuto, para que seja
alcançada a anulação do ato (AgRg no RHC n. 148.274/SC, Rel.
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em , DJe ) - (AgRg no
HC n.15/6/2021  787.903/SP, Ministro Reynaldo Soares da25/6/2021
Fonseca, Quinta Turma, D Je de ).19/12/2022 [...] 11. Recurso especial
de Weliton Arce Espíndola parcialmente conhecido e, nessa extensão,
provido, em parte, com extensão de efeitos ao corréu. (REsp 1977897
/MS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,
grifei)10/09/2024 No caso vertente, a mera preponderância numérica de
perguntas formuladas pelo Conselho, mormente quando não
demonstrado qualquer cerceamento ao mister defensivo na formulação
das suas reperguntas, não significa qualquer prejuízo à defesa, o que
apenas reafirma a validade e regularidade do procedimento. Ante o
exposto, inevidente qualquer coação ilegal que desafie a concessão da
ordem de ofício, não conheço do habeas corpus."

 
 

Os autos demonstraram de forma segura que é inevidente qualquer coação
ilegal que desafie a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO CARLOS CAMPANINI 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOAO PAULO BARROSO DA SILVA 
OUTRO NOME : JOÃO PAULO BARROSA DA SILVA 
PACIENTE : JONATHAN WILLIAM DIAS DE PAULA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO PAULO BARROSO DA SILVA 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS CAMPANINI  - SP258168
OUTRO NOME : JOÃO PAULO BARROSA DA SILVA 
AGRAVANTE : JONATHAN WILLIAM DIAS DE PAULA 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS CAMPANINI  - SP258168
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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